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MENSAGEM Nº 730, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente,
por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei nº 219, de 2015 (nº 4.386/12 na Câmara dos Deputados), que
“Dispõe sobre o sistema de franquia empresarial e revoga a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994 (Lei de
Franquia)”. 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo: 

Art. 6º

“Art. 6º As empresas públicas, as sociedades de economia mista e as entidades controladas direta ou
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios poderão adotar o sistema de franquia, observado o
disposto nesta Lei e na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), no que couber ao
procedimento licitatório.

§ 1º A adoção do sistema de franquia pelas empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades
referidas no caput deverá ser precedida de Oferta Pública de Franquia, mediante publicação, pelo menos anualmente,
em 1 (um) jornal diário de grande circulação no Estado onde será oferecida a franquia.

§ 2º  A Circular de Oferta de Franquia adotada pelas empresas públicas, sociedades de economia mista e
entidades referidas no caput deverá indicar, além dos requisitos previstos no art. 2º desta Lei, os critérios objetivos de
seleção do franqueado definidos pelo franqueador.

§ 3º  Os critérios objetivos de seleção do franqueado referidos no § 2º sempre deverão ser publicados
juntamente à Oferta Pública de Franquia de que trata o § 1º.” 

Razões do veto

“A propositura legislativa, ao autorizar as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as entidades
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a adotar o sistema de franquia,
com obediência à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), no que couber ao procedimento licitatório,
gera insegurança jurídica ao estar em descompasso e incongruente com a Lei das Estatais (Lei nº 13.303/2016), a
qual dispõe que as empresas estatais realizam procedimentos licitatórios com base neste marco regulatório.” 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto em
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.
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